
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 634.872 - PE 
(2014/0332111-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MADRID AVIAÇÃO AGRÍCOLA LTDA  
ADVOGADOS : PATRICIA FREIRE CALDAS HERÁCLIO DO RÊGO E 

OUTRO(S)
  PAULO JÚLIO MELLO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE RECIFE 
ADVOGADO : ANTÔNIO GUERRA CINTRA JUNIOR E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS.  REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME 
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 
7/STJ. 

1. A Primeira Seção do STJ, por ocasião do julgamento 
do REsp 1.155.125/MG (em 10.3.2010, DJe 6.4.2010), relatoria do 
Ministro Castro Meira, submetido ao regime dos recursos repetitivos, 
reafirmou a orientação no sentido de que, "vencida a Fazenda Pública, 
a fixação dos honorários não está adstrita aos limites percentuais de 
10% e 20%, podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado 
à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou 
mesmo um valor fixo, segundo o critério de equidade".

2. A fixação da verba honorária de sucumbência cabe às 
instâncias ordinárias, uma vez que resulta da apreciação equitativa e 
avaliação subjetiva do julgador em face das circunstâncias fáticas dos 
autos, razão pela qual insuscetível de revisão em recurso especial, a teor 
da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.

3. A condenação imposta não se mostra teratológica, 
tendo em vista que o Tribunal de origem, soberano nas circunstâncias 
fáticas e probatórias da causa, concluiu pela razoabilidade da verba 
honorária após apreciação equitativa, situação que impede a revisão pelo 
Superior Tribunal de Justiça, em razão do óbice previsto na Súmula 
7/STJ. 

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

 "A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman 
Benjamin, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o 
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Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília (DF), 03 de março de 2015(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 634.872 - PE 
(2014/0332111-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MADRID AVIAÇÃO AGRÍCOLA LTDA  
ADVOGADOS : PATRICIA FREIRE CALDAS HERÁCLIO DO RÊGO E 

OUTRO(S)
  PAULO JÚLIO MELLO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE RECIFE 
ADVOGADO : ANTÔNIO GUERRA CINTRA JUNIOR E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por MADRID AVIAÇÃO 
AGRÍCOLA LTDA contra decisão monocrática deste Relator que não conheceu do 
recurso especial.

A decisão ficou assim ementada (fl. 1.174, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
CRITÉRIO DA EQUIDADE. POSSIBILIDADE. REVISÃO. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL."

Nas razões do agravo regimental, alega a agravante, em síntese, que não 
se trata de hipótese de aplicação da Súmula 7/STJ, pois o Tribunal de origem não teria 
analisado os elementos fáticos.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.  

Dispensada a oitiva da parte contrária.

É, no essencial, o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 634.872 - PE 
(2014/0332111-0)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS.  REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME 
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 
7/STJ. 

1. A Primeira Seção do STJ, por ocasião do julgamento 
do REsp 1.155.125/MG (em 10.3.2010, DJe 6.4.2010), relatoria do 
Ministro Castro Meira, submetido ao regime dos recursos repetitivos, 
reafirmou a orientação no sentido de que, "vencida a Fazenda Pública, 
a fixação dos honorários não está adstrita aos limites percentuais de 
10% e 20%, podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado 
à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou 
mesmo um valor fixo, segundo o critério de equidade".

2. A fixação da verba honorária de sucumbência cabe às 
instâncias ordinárias, uma vez que resulta da apreciação equitativa e 
avaliação subjetiva do julgador em face das circunstâncias fáticas dos 
autos, razão pela qual insuscetível de revisão em recurso especial, a teor 
da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.

3. A condenação imposta não se mostra teratológica, 
tendo em vista que o Tribunal de origem, soberano nas circunstâncias 
fáticas e probatórias da causa, concluiu pela razoabilidade da verba 
honorária após apreciação equitativa, situação que impede a revisão pelo 
Superior Tribunal de Justiça, em razão do óbice previsto na Súmula 
7/STJ. 

Agravo regimental improvido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não obstante os esforços expendidos pela recorrente, a irresignação não 
merece provimento, devendo a decisão agravada ser mantida. 

DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS

O art. 20, § 4º, do Código de Processo Civil é expresso ao estabelecer 
que, nas causas em que for vencida a Fazenda Pública, o magistrado deve arbitrar os 
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honorários advocatícios conforme sua apreciação equitativa, observados os contornos 
inscritos no § 3º do referido dispositivo legal, que estabelece que a fixação da verba 
honorária deverá atender ao grau de zelo do profissional, ao lugar da prestação do 
serviço, à natureza e importância da causa, ao trabalho realizado pelo advogado e ao 
tempo exigido para o seu serviço. 

Dessarte, neste caso, a verba honorária pode ser fixada em percentual 
inferior àquele mínimo indicado no § 3º do art. 20 do Código de Processo Civil, a teor 
do que dispõe o § 4º do citado artigo, porquanto esse dispositivo processual não faz 
referência ao limite a que se deve restringir o julgador ao realizar o  arbitramento. 

A Primeira Seção do STJ, por ocasião do julgamento do REsp 
1.155.125/MG (em 10.3.2010, DJe 6.4.2010), relatoria do Ministro Castro Meira, 
submetido ao regime dos recursos repetitivos, reafirmou a orientação no sentido de que, 
"vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está adstrita aos limites 
percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base de cálculo o valor 
dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo um 
valor fixo, segundo o critério de equidade".

Magistral o ensinamento do ilustre Min. Herman Benjamin ao afirmar que, 
se "é fato que, vencida a Fazenda Pública, o arbitramento dos honorários não está 
adstrito aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base de 
cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do 
CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o critério de equidade, é igualmente 
verdade que não há norma que impeça a utilização, a priori, de percentual para a 
fixação de honorários, ainda que coincidente com os patamares do art. 20, § 3º, do 
CPC" (AgRg no Ag 1.424.980/MT).

Com efeito, a fixação da verba honorária de sucumbência cabe às 
instâncias ordinárias, uma vez que resulta da apreciação equitativa e avaliação subjetiva 
do julgador em face das circunstâncias fáticas presentes nos autos, razão pela qual 
insuscetível de revisão em recurso especial, a teor da Súmula 7 do Superior Tribunal de 
Justiça.

Ademais, recentes decisões da Segunda Turma ponderam que a revisão 
pelo Tribunal Superior só é possível quando não há juízo de valor na instância de origem 
a respeito da verba honorária fixada.

A propósito, as ponderações da Ministra Eliana Calmon, em seu voto 
proferido no AgRg no Ag 1.198.911/SP, as quais transcrevo:

"Tenho notado, outrossim, que alguns recursos especiais vêm 
trazendo, para demonstrar que os honorários são irrisórios, uma 
comparação entre o valor da causa e o valor da verba de 
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sucumbência. Essa hipótese poderia até ensejar o reexame do 
quantum pelo STJ, desde que tais aspectos fáticos tenham sido 
abstraídos pelo Tribunal a quo. 

O que o Superior Tribunal de Justiça não pode, em sede de 
recurso especial, é refazer o juízo de eqüidade de que trata o art. 20, 
§ 4º, do CPC, levando em conta as alíneas 'a', 'b' e 'c' do § 3º do 
mesmo dispositivo legal, sem que o acórdão recorrido deixe 
delineada a especificidade de cada caso, porque isso, 
necessariamente, demanda o reexame do contexto fático-probatório 
e, conseqüentemente, encontra óbice na Súmula 7/STJ."

A ementa do julgado acima referido ficou assim redigida:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO . AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO . APLICAÇÃO 
DA SÚMULA 126/STJ. COMPROVAÇÃO DA INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO . NECESSIDADE . HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS . REVISÃO . POSSIBILIDADE. ABSTRAÇÃO DA 
SITUAÇÃO FÁTICA PELO TRIBUNAL A QUO. VALOR NÃO 
FIXADO EM PERCENTUAL IRRISÓRIO OU EXORBITANTE.

1. Inviável o conhecimento do recurso se a recorrente não 
comprova, no momento da interposição do agravo de instrumento, a 
existência de recurso extraordinário contra fundamento 
constitucional suficiente para manutenção do acórdão recorrido 
(Súmula 126/STJ). Incabível a apresentação dos documentos 
faltantes quando do presente agravo regimental. (AgRg no Ag 
1.123.182/SP) - Precedentes.

2. Possibilidade de revisão da condenação em honorários 
advocatícios (ínfimos ou excessivos) na instância especial, somente 
se abstraída a situação fática na análise realizada pelo Tribunal de 
origem.

3. Verba honorária arbitrada fixada em patamar razoável que 
se mantém.

4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no Ag 1.198.911/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda 

Turma, julgado em 20.4.2010, DJe 3.5.2010.)

No presente caso, a instância de origem analisou os elementos fáticos 
para concluir que a verba honorária foi estimada com equilíbrio, não havendo razões 
para sua majoração, situação que impede a revisão pelo Superior Tribunal de Justiça, em 
razão do óbice previsto na Súmula 7/STJ. 

É o que se infere da simples leitura do acórdão recorrido (fls. 746/747, 
e-STJ):
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"A presente irresignação volta-se unicamente contra o valor 
fixado a título de honorários advocatícios pela decisão recorrida. 
Neste ponto, deve-se observar o § 4º, artigo 20, do Digesto 
Processual Civil, dispositivo adiante transcrito:

Nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável, 
naquelas em que não houver condenação ou for vencida a 
Fazenda Pública, e nas execuções, embargadas ou não, os 
honorários serão fixados consoante apreciação eqüitativa do 
juiz, atendidas as normas das alíneas a, b e c do parágrafo 
anterior.
As mencionadas alíneas, por seu turno, referem-se a grau de 

zelo do profissional; lugar da prestação do serviço; e natureza e 
importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o 
tempo exigido para o seu serviço.

Observa-se que esse § 4º não limita a fixação honorária a 
percentuais do valor da causa ou de qualquer outra importância 
previamente fixada, ele determina simplesmente que o importe seja 
apontado mediante apreciação eqüitativa do juiz.

A parte agravante requer que seja aplicado no caso concreto o 
disposto no §3°, artigo 20, do CPC, segundo o qual "Os honorários 
serão fixados entre o mínimo de dez por cento (10%) e o máximo de 
vinte por cento (20%) sobre o valor da condenação". Ocorre, no 
entanto, que a sentença proferida em primeiro grau concluiu pelo 
indeferimento da inicial, extinguindo o feito sem resolução de mérito, 
não havendo, portanto, de se falar em condenação.

Desta feita, não se aplica à hipótese em exame o mencionado 
parágrafo terceiro, mas o § 4º, do mesmo artigo processual."

Em outro dizer, a questão fática foi enfrentada pelo Tribunal de origem, 
não houve a "abstração" a que se refere a Ministra Eliana Calmon no voto acima 
referido. 

No mesmo sentido, precedentes da Segunda Turma:

"PROCESSO CIVIL - TRIBUTÁRIO - COMPENSAÇÃO - 
LIMITES - LEI VIGENTE À ÉPOCA DA PROPOSITURA DA 
DEMANDA - REsp 1164452/MG - ART. 543-C DO CPC - 
SUFICIÊNCIA DA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL - HONORÁRIOS 
DE ADVOGADO - REVISÃO - IMPOSSIBILIDADE - SÚMULA 
7/STJ.

1. Não ocorre ofensa ao art. 535, II, do CPC, se o Tribunal de 
origem decide, fundamentadamente, as questões essenciais ao 
julgamento da lide.
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2. Inviável o recurso especial se o exame da questão suscitada 
exige revolvimento de aspectos fáticos-probatórios. Aplicação da 
Súmula 7/STJ.

(...)
5. Recurso especial da Fazenda Nacional provido."
(REsp 1.269.171/DF, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda 

Turma, julgado em 4.4.2013, DJe 19.4.2013.)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO DOS CRITÉRIOS. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. O exame da pretensão revela ser intransponível a aplicação 
do verbete sumular n º 07 desta Corte, pois não é possível, por meio 
de recurso especial, a revisão do critério de justiça e equidade 
utilizado pelas instâncias ordinárias para o arbitramento da verba 
honorária advocatícia, por depender tal providência da 
reapreciação dos elementos fático-probatórios do caso concreto. 
Ademais, vencida a Fazenda Pública, o magistrado não está 
adstrito aos limites do § 3º do art. 20 do CPC.

2. Excetuadas as hipóteses em que o valor afigura-se 
manifestamente ínfimo ou exorbitante, o que não se verifica na 
espécie, a majoração ou redução dos honorários advocatícios atrai a 
incidência da Súmula n. 7/STJ.

3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 83.832/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 28.2.2012, DJe 8.3.2012.)

"PROCESSUAL CIVIL. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS COM BASE NO ART. 
20, § 4º, DO CPC. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

1. Os honorários advocatícios são passíveis de modificação na 
instância especial tão somente quando se mostrarem irrisórios ou 
exorbitantes, e "somente se abstraída a situação fática na análise 
realizada pelo Tribunal de origem". (AgRg no Ag 1.198.911/SP, Rel. 
Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 20.4.2010, DJe 
3.5.2010).

2. No presente caso, o Tribunal a quo analisou os elementos 
fáticos, para concluir que a verba fixada retribui adequadamente o 
trabalho do advogado, situação que impede a revisão no Superior 
Tribunal de Justiça em razão do óbice previsto na Súmula 7/STJ.

3. A alegação de que, para a fixação dos honorários, não foi 
levado em consideração o real valor econômico almejado pela 
autora ao intentar ação de repetição de indébito referente a 10 (dez) 
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anos de ICMS pagos pelo consumo de energia elétrica, também 
encontra óbice de análise na Súmula 7/STJ, sem falar que caberia ao 
ente público ter suscitado, em momento oportuno, o incidente de 
impugnação ao valor da causa (art. 261 do CPC).

Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 1.248.318/PR, da relatoria deste Magistrado, 

julgado em 16.6.2011, DJe 24.6.2011.)

"PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
MAJORAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE, NA ESPÉCIE. AUSÊNCIA DE 
VALOR IRRISÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

1. É firme a jurisprudência do STJ no sentido de não ser 
possível, por meio de recurso especial, a revisão do critério de 
justiça e razoabilidade utilizado pelas instâncias ordinárias para 
fixação da verba advocatícia, por depender tal providência da 
reapreciação dos elementos fático-probatórios do caso concreto, o 
que atrai a incidência da Súmula 7/STJ. Excetuam-se, contudo, as 
hipóteses em que o valor afigura-se manifestamente ínfimo ou 
exorbitante, o que não se verifica na espécie.

2. In casu, segundo consignado no acórdão recorrido, o valor 
de R$ 500,00 (quinhentos reais) arbitrados a título de honorários 
advocatícios pelo juízo de primeiro grau, obedece ao critério de 
equidade, uma vez que o recorrido compareceu aos autos somente 
para reconhecer a procedência do valor apontado nos embargos. 
Portanto, tal valor não se revela ínfimo, tal como alegado pelo 
recorrente.

3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no Ag 1.391.248/RJ, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 14.6.2011, DJe 21.6.2011.)

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. INSCRIÇÃO NO 
EXAME DE ORDEM. OAB. CONDENAÇÃO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. ART. 20, § 4º, DO CPC. VALOR IRRISÓRIO. 
MAJORAÇÃO PARA R$ 500,00 (QUINHENTOS REAIS). RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO.

1. A fixação de honorários com base no art. 20, § 4º, do CPC 
não encontra como limites os percentuais de 10% e 20% de que fala 
o § 3º do mesmo dispositivo legal, podendo ser adotado como base 
de cálculo o valor da causa, o da condenação ou arbitrada quantia 
fixa.

2. Esta Corte Superior embora entenda ser possível a 
alteração dos honorários advocatícios quando se tratar de fixação 
em patamar irrisório ou exorbitante, referida posição somente é 
aplicável em hipóteses específicas, nas quais a Corte de origem não 
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traz qualquer fundamento apto a justificar a condenação, seja em 
valor ínfimo ou muito além da justa medida.

3. Na hipótese dos autos não se faz necessário o revolvimento 
de matéria fático-probatória, o que é de se afastar o óbice do 
enunciado n. 7 da Súmula desta Corte.

4. O valor de R$ 100,00, fixado pela instância ordinária, não 
remunera condignamente o trabalho do advogado, devendo ser 
majorado para R$ 500,00 (quinhentos reais).

5. Do exposto, dou provimento recurso especial."
(REsp 1.179.333/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 27.4.2010, DJe 17.5.2010.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso.  É como voto. 

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0332111-0 AREsp 634.872 / PE

Números Origem:  00276430920058170001  194608100  194608101  194608102  20071960150385  
276430920058170001

PAUTA: 03/03/2015 JULGADO: 03/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MADRID AVIAÇÃO AGRÍCOLA LTDA
ADVOGADOS : PATRICIA FREIRE CALDAS HERÁCLIO DO RÊGO E OUTRO(S)

PAULO JÚLIO MELLO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE RECIFE
ADVOGADO : ANTÔNIO GUERRA CINTRA JUNIOR E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MADRID AVIAÇÃO AGRÍCOLA LTDA
ADVOGADOS : PATRICIA FREIRE CALDAS HERÁCLIO DO RÊGO E OUTRO(S)

PAULO JÚLIO MELLO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE RECIFE
ADVOGADO : ANTÔNIO GUERRA CINTRA JUNIOR E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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